PARECER Nº 1347, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 707, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Tenente Nascimento (PSL), o Projeto dispõe sobre o ensino domiciliar (“homeschooling”) no âmbito do Estado de São Paulo.
O Projeto foi - em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno - incluído em Pauta nas 51ª a 55ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico - nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno -, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.
I - RELATÓRIO
A proposição visa regular a educação através de ensino domiciliar, também denominado “homeschooling”, sob encargo dos pais ou dos responsáveis pelos estudantes e mediante supervisão e avaliação periódica da aprendizagem pelos órgãos do sistema de ensino.
O Projeto assegura a igualdade de condições e de direitos entre os estudantes optantes pelo ensino domiciliar e os matriculados na educação regular, determinando que as famílias devem manter registros das atividades pedagógicas desenvolvidas com os alunos submetidos ao “homeschooling”.
A propositura determina que a avaliação da aprendizagem dos estudantes optantes pelo ensino domiciliar deverá ser realizada em atenção à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - lei federal nº 9.394/96) e que a fiscalização das atividades caberá ao Conselho Tutelar da localidade.
O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que o ensino domiciliar é mundialmente utilizado e reconhecido como alternativa ao ensino tradicional, sendo que cerca de 4 milhões de crianças e adolescentes são ensinados através do “homeschooling”.
Para o autor, os benefícios do ensino domiciliar já foram atestados, sendo que o “homeschooling” favorece maior aproveitamento e desenvolvimento das aptidões naturais dos estudantes.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE
O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que o Poder Legislativo Estadual tem competência para legislar sobre educação e ensino.
O artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, estipula que “compete à União, aos Estado e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre (...) educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação”.
O artigo 23, inciso V, da CF, estabelece que “é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...) proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação” (com grifo nosso).
A Constituição Federal, em seu artigo 205, dispõe que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, sendo que o ensino deve ser ministrado com base nos princípios estabelecidos no artigo 206, da Carta Magna, entre eles o “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino” (inciso III).
A Constituição do Estado de São Paulo, por sua vez, assevera, no artigo 237, que “a educação [será] ministrada com base nos princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana (...)”.
Tendo em vista que não há lei federal que disponha sobre o tema do ensino domiciliar, o Estado, através do presente Projeto de Lei, exerce competência legislativa plena, em atenção ao § 3º, do artigo 24, da CF, que dispõe que “inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender suas peculiaridades”.
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento em processo julgado com repercussão geral no sentido de admitir o ensino através do “homeschooling” desde que previamente previsto em lei. Vejamos (com grifos nossos):
CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL RELACIONADO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E À EFETIVIDADE DA CIDADANIA. DEVER SOLIDÁRIO DO ESTADO E DA FAMÍLIA NA PRESTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. NECESSIDADE DE LEI FORMAL, EDITADA PELO CONGRESSO NACIONAL, PARA REGULAMENTAR O ENSINO DOMICILIAR. RECURSO DESPROVIDO. 1. A educação é um direito fundamental relacionado à dignidade da pessoa humana e à própria cidadania, pois exerce dupla função: de um lado, qualifica a comunidade como um todo, tornando-a esclarecida, politizada, desenvolvida (CIDADANIA) ; de outro, dignifica o indivíduo, verdadeiro titular desse direito subjetivo fundamental (DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA). No caso da educação básica obrigatória (CF, art. 208, I), os titulares desse direito indisponível à educação são as crianças e adolescentes em idade escolar. 2. É dever da família, sociedade e Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, a educação. A Constituição Federal consagrou o dever de solidariedade entre a família e o Estado como núcleo principal à formação educacional das crianças, jovens e adolescentes com a dupla finalidade de defesa integral dos direitos das crianças e dos adolescentes e sua formação em cidadania, para que o Brasil possa vencer o grande desafio de uma educação melhor para as novas gerações, imprescindível para os países que se querem ver desenvolvidos. 3. A Constituição Federal não veda de forma absoluta o ensino domiciliar, mas proíbe qualquer de suas espécies que não respeite o dever de solidariedade entre a família e o Estado como núcleo principal à formação educacional das crianças, jovens e adolescentes. São inconstitucionais, portanto, as espécies de unschooling radical (desescolarização radical), unschooling moderado (desescolarização moderada) e homeschooling puro, em qualquer de suas variações. 4. O ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, porém não é vedada constitucionalmente sua criação por meio de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência circunstancial”, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público; bem como as demais previsões impostas diretamente pelo texto constitucional, inclusive no tocante às finalidades e objetivos do ensino; em especial, evitar a evasão escolar e garantir a socialização do indivíduo, por meio de ampla convivência familiar e comunitária (CF, art. 227). 5. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da seguinte tese (TEMA 822): “Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legislação brasileira”. (RE 888815, Relator(a) : Min. ROBERTO BARROSO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 12/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 20-03-2019 PUBLIC 21-03-2019).
Destarte, verifica-se que, não obstante a existência de alguns projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional - entre eles o PL nº 2.401/19, de autoria do Poder Executivo - que tratam sobre o ensino domiciliar, não há no ordenamento jurídico brasileiro qualquer norma que estabeleça normas gerais referentes ao “homeschooling”, motivo pelo qual a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo pode ser pioneira ao tratar da matéria através do Projeto ora em análise.
Assim, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.
Contudo, a fim de adequar o projeto à real intenção do Autor, sugerimos - com a anuência deste - emenda ao projeto.
EMENDA:
Acrescente-se o § 2º ao artigo 5º e altere-se o parágrafo único para § 1º do Projeto de Lei, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 5º - Os optantes pela educação domiciliar devem declarar a sua escolha à Secretaria de Educação do Estado por meio de formulário específico disponibilizado pelo órgão responsável.

§ 1º - O recebimento do formulário pela autoridade competente implica a autorização para a educação domiciliar nos termos do art. 209, inc. II, da Constituição Federal, bem como será considerado como matrícula para todos os efeitos legais.

§ 2º - Para que a autorização seja concedida, os pais ou responsáveis deverão entregar certidão de antecedentes e de boa conduta.”
III - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 707/2019, sugerindo seja adotada a emenda supra aludida.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Janaina Paschoal – Thiago Auricchio – Heni Ozi Cukier – Emidio de Souza (contrário e com o voto em separado) – Marta Costa – Caio França – Dra. Damaris Moura – Gilmaci Santos – Daniel Soares 
VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre o ensino domiciliar (homeschooling) no âmbito Estadual.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, o deputado Heni Ozi Cukier manifestou-se favoravelmente ao projeto.
Em linhas gerais, o nobre relator argumenta que o projeto não encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que o Legislativo tem competência para legislar sobre educação. Além disso, defende que não havendo lei federal que trate do assunto, o Estado poderia exercer competência legislativa plena.
Entretanto, com o devido respeito que merece o nobre colega e seu parecer, tenho opinião diversa acerca dos aspectos legais e jurídicos do projeto em questão, a qual manifesto nos seguintes termos, por meio do presente voto em separado.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
De fato, como defendido pelo relator, conforme previsto no art. 24, IX, da Constituição Federal, compete concorrentemente à União e aos Estados legislar sobre “educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação”. Além disso, o art. 23, V, da Carta Constitucional determina que compete à União, Estados e Municípios “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”.
Tendo em vista essa competência concorrente e considerando a inexistência de legislação federal que trate do tema do ensino domiciliar, o relator concluiu que o Estado poderia propor essa regulamentação. Nesse caso, por se tratar de matéria legislativa cuja competência não é de exclusividade do Governador, o projeto poderia ser considerado válido do ponto de vista da constitucionalidade formal.
Com fundamento no art. 24, §3º da Constituição Federal, o relator argumenta que a inexistência de lei federal sobre normas gerais que trate do assunto confere ao Estado a competência legislativa plena.
Contudo, com o devido respeito, considero que não esteja correto o entendimento do relator. Ao defender essa tese, o relator deixa de lado a parte final deste mesmo dispositivo constitucional, que prevê a competência legislativa plena dos Estados apenas “para atender a suas peculiaridades”. Ou seja, o legislador estadual poderia exercer sua plena capacidade exclusivamente no tocante a matérias peculiares ao seu Estado, o que não é o caso.
A discussão sobre homeschooling é ampla e vem ocorrendo em praticamente todos as unidades da federação, bem como em nível nacional. Ou seja, não se tratando de uma peculiaridade do Estado de São Paulo, não me parece apropriado buscar proteção nesse dispositivo constitucional para o Estado exercer plenamente sua competência legislativa.
Nessa toada, de acordo com o previsto no art. 22, XXIV, da Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre “diretrizes e bases da educação nacional” (destaque nosso). Por sua vez, o art. 24, IX, determina que compete à União, em concorrência com os Estados legislar sobre educação, sendo que, nos termos do § 2º do mesmo artigo, compete à União legislar sobre normas gerais, enquanto aos Estados resta a competência suplementar.
Deve-se, portanto, analisar se possibilitar a prática de educação domiciliar diz respeito às bases da educação, ou de normas de natureza suplementar. Ou seja, se dispor acerca dessas regras é competência da União (no caso de bases) ou dos Estados (no caso de regulamentação suplementar).
A esse respeito, considero relevante trazer a interpretação que vem sendo adotada pelos nossos tribunais superiores ao analisar o que são as diretrizes e bases da educação, conforme decisão do Ministro Roberto Barroso:
“legislar sobre as diretrizes da educação significa dispor sobre a orientação e sobre o direcionamento que devem conduzir as ações na matéria. Tratar das bases do ensino implica, por sua vez, prever os alicerces que servem de apoio à educação, os elementos que lhe dão sustentação e que lhe conferem coesão”

(STF, Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 461 Paraná, Rel. Min. Roberto Barroso, 16/06/2017)
Devemos, portanto, analisar se decisão a respeito de a educação ser oferecida exclusivamente por instituições formais, vinculadas ao Estado (as escolas), ou se qualquer pessoa está apta a oferecer educação, apenas com a supervisão do Estado (ensino domiciliar), refere-se às bases do sistema educacional ou se são de natureza suplementar.
Tomando como referência a decisão do Supremo Tribunal Federal acima mencionada, no sentido de que as bases dizem respeito às normas que dão sustentação e coesão ao sistema, não restam dúvidas de que o presente projeto está inserido justamente nesse contexto.
Claramente, decidir sobre a possibilidade ou não do ensino domiciliar é uma questão estruturante do sistema educacional. Com isso, a competência para tratar desse assunto é exclusivamente da União, não tendo respaldo constitucional se tal proposta partir dos Estados membros da federação.
Dessa forma, no meu entendimento, estamos diante de uma tentativa de definição de base na educação, pois prevê outro formato de educação, totalmente diferente e com impacto em todo o processo de educação. Da forma como está estruturado nosso pacto federativo, essa mudança não pode ser feita de forma isolada por cada unidade da federação, devendo ser centralizada pela União.
Esse foi exatamente o entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 888815, que negou a possibilidade do ensino domiciliar ser considerado um meio lícito para prover educação. Foi essa a interpretação da Corte Suprema sobre o caso, ao contrário do que fez parecer o nobre relator em seu voto.
De maneira oposta ao que afirmou o relator, o Supremo não admitiu o ensino através do homeschooling. Na verdade, essa possibilidade de ensino foi justamente rechaçada pela Corte por não haver uma lei editada pelo Congresso Nacional que regulamente essa prática. Apesar do nobre relator ter apresentado em seu voto a ementa da referida decisão, é importante trazê-la novamente, para que não reste dúvida sobre qual foi a interpretação dada pela Corte ao caso:
CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL RELACIONADO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E À EFETIVIDADE DA CIDADANIA. DEVER SOLIDÁRIO DO ESTADO E DA FAMÍLIA NA PRESTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. NECESSIDADE DE LEI FORMAL, EDITADA PELO CONGRESSO NACIONAL, PARA REGULAMENTAR O ENSINO DOMICILIAR. RECURSO DESPROVIDO. (...)

4. O ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família, porém não é vedada constitucionalmente sua criação por meio de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência circunstancial”, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público.

(STF, RE 888815, Rel. Min. Roberto Barroso, Rel. p/ Acórdão: Min. Alexandre de Moraes, 21/03/2019) (grifo nosso)
Ou seja, não cabe outra interpretação a essa decisão senão a de que somente a União, por meio de sua casa legislativa (o Congresso Nacional), deve regulamentar o ensino domiciliar, sendo inconstitucional um projeto de lei a esse respeito de iniciativa de um dos Estados da federação
Portanto, identifico um obstáculo intransponível para o seguimento do presente projeto do ponto de vista da constitucionalidade formal.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Ademais, é necessário analisar o projeto também do ponto de vista da constitucionalidade material, considerando sua compatibilidade com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito. Nesse caso, mais uma vez identifico que existem problemas no projeto, que reforçam a necessidade deste voto em separado.
Nesse sentido, é importante observar que a Carta Magna elevou a educação ao patamar de direito constitucional. Pelo texto expresso da Constituição, não há vedação para a criação de estratégias alternativas ao ensino escolar, mas os princípios que norteiam o sistema educacional devem estar contemplados, principalmente quanto à necessidade de socialização e plena formação do educando.
Com isso, formas inovadoras de escolarização devem contemplar esses princípios, bem como precisam atender outras variáveis do padrão pedagógico (tais como aferição de frequência, avaliação de desempenho, formas de contato com realidades e ideias diversas, etc.).
Ou seja, estabelecer um novo formato de ensino sem prever concretamente como serão suas bases representa uma afronta aos princípios constitucionais da educação. Por prever a criação de um novo sistema de ensino (o homeschooling) aceitando que isso possa ser feito à revelia de uma firme definição das bases desse sistema e de como ele estará alinhado com os princípios constitucionais, o projeto esbarra em insanável vício de constitucionalidade material.
Ou seja, com o devido respeito que merece o nobre deputado Tenente Nascimento autor do projeto, bem como o nobre deputado Heni Ozi Cukier que fez o relatório favorável, identifico uma insanável inconstitucionalidade material, reforçando o impedimento para que a presente propositura prospere no âmbito desta Comissão.
III - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, há barreiras de natureza constitucional nos aspectos formal e material, que impedem a natural tramitação do Projeto de Lei nº 707 de 2019. Portanto, somos contrários ao seu seguimento nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Marina Helou
